
RELATÓRIO 5ª REUNIÃO COMITÊ DE REPRESENTAÇÃO

Dando  continuidade  aos  trabalhos  do  Fórum  Técnico  Plano  Estadual  de  Cultura,
destacamos em tópicos os encaminhamentos da 5ª reunião do Comitê de Representação,
ocorrida no dia 29/8/2016, na sala de reuniões 1 da GPI-ALMG.

Foi informada a pauta: Análise do eixo II – Sistema Estadual de Cultura, composto por:
1 – Órgãos Gestores (Estrutura e gestão do Sistema Estadual de Cultura; Instâncias de
gestão  da  política  pública  de  cultura;  Descentralização  da  política  de  cultura);  2  –
Conselhos  de  Política  Cultural;  3  –  Conferências  de  Cultura;  4  –  Comissão
Intergestores; 5 – Planos de Cultura;  7 – Formação na área da cultura (Formação de
gestores públicos e privados); e 9 – Sistemas de Financiamento (Orçamento; Fundo, Lei
de Incentivo; economia da cultura; cadeias produtivas da cultura; arranjos produtivos na
área de cultura; profissionalização e formalização de postos de trabalho). 

Foi iniciada a reunião com a leitura em blocos do item 7. Após a leitura, foram feitos os
destaques e alterações nas propostas em que se fizeram necessários. Foi dada a sugestão
de inclusão no glossário da definição/conceito para o termo “mediação de público” e
outros conceitos relativos à acessibilidade.

Foi  sugerido  que  se  inclua,  na  parte  normativa,  algum  termo  que  contemple  a
possibilidade de alteração dos números de territórios de desenvolvimento, uma vez que
observou-se  em  algumas  propostas  a  utilização  de  expressões  variadas,  tais  como:
“100% dos  territórios”,  “todos”  ou  “17  territórios”.  Talvez  haja  a  possibilidade  de
unificar uma expressão que manifeste interpretação inequívoca no sentido que são todos
os territórios existentes  ou que vierem a ser criados ou alterados por norma posterior.
Diante disso, foi deixada à equipe técnica da ALMG a tarefa de verificar se na parte
normativa caberia o esclarecimento. Caso não seja viável, será sugerido ao Comitê que
adote a expressão “territórios de desenvolvimento”, sem qualificadores.

Em razão da reorganização do documento, para que não falte nenhum dos conteúdos
contidos  no  documento  da  plenária  final  do  Fórum  Técnico,  foi  expressamente
solicitado aos membros que façam a checagem da numeração e dos conteúdos, para que
nada se exclua inadvertidamente.  Nesse sentido,  identificou-se que os conteúdos das
propostas 108 e 51 deveriam ser resgatados.

Como os itens 6 e 8 já foram tratados na reunião do dia 19 de agosto, passou-se para o
próximo tema da pauta: o item 9 – Sistemas de financiamento (Orçamento; Fundo, Lei
de Incentivo; Economia da cultura; Cadeias produtivas da cultura; arranjos produtivos
na área de cultura; profissionalização e formalização de postos de trabalho).

Foram lidas as propostas por blocos e, verificada a necessidade de alcançar as ideias
nelas contidas, foram revistas algumas redações.



Após o almoço, antes de retomar a sequência da proposta, foi sugerido que se incluísse
no Plano algum item que contemple pessoas que estão em situação de vulnerabilidade
social e com restrição de liberdade, reforçando a cultura como instrumento de promoção
da paz social. 

Deu-se continuidade à leitura dos blocos seguintes até o final do documento.

Outra proposta foi a de se rever as propostas ligadas ao financiamento e ao mercado
cultural,  refletindo sobre possibilidades de propostas que pensam à frente, como por
exemplo, os editais compartilhados com outras áreas, em busca de uma mudança de
paradigma  em  relação  à  cultura  e  aos  agentes  culturais.  A  cultura  passar  a  ser
fornecedora de solução para diversas áreas em que o Estado atua. Por exemplo: cultura
e saúde, cultura e educação, cultura e sistemas prisionais, entre outros.

Sugeriu-se,  também,  criar  um  item  que  trate  apenas  dos  estudos  de  viabilidade,
contemplando diversas propostas ligadas ao financiamento que possuam a necessidade
de uma análise específica, prévia à sua efetiva inserção no sistema de financiamento da
cultura, com a instituição de comissões de estudo responsáveis para tal fim.

Foi sugerida a inclusão da questão de aprovação plurianual para aprovação de projetos
de continuidade, já que se averiguou esta questão como uma demanda comum levantada
nos fóruns técnicos.

O Comitê, após solicitação de um dos membros, e que todos os participantes acataram,
inclusive  reconhecendo que seria  melhor  para o desenvolvimento  dos  trabalhos  que
ainda faltam ser concluídos, decidiu pelo  cancelamento da reunião do dia  5/9, sendo
criada outra para o dia 13/9, e mantida a reunião do dia 12/9. E, em caso de necessidade,
conforme já  definido no 1º  dia,  haverá  mais  uma reunião no dia  19/9 (que poderá,
eventualmente, ser adiada para o dia 23/9).

Presentes os representantes das seguintes entidades:

-  ALMG – Ana Cristina  de  Carvalho Pontes  e  Mila  Batista  Leite  Corrêa  da Costa
(GCT); Bruno Soares de Castro, Patrícia Freire Sampaio Caria e Marcelo Zuppo Alves
Moreira (GPI);

- Associação Mineira de Municípios – AMM – Mara Cristina Silva Reis Rabelo;

- Comissão de Cultura da OAB-Uberlândia – Katia Bizinotto Macedo Soares;

- Comissão Mineira de Folclore – José Moreira de Souza;

- Consec – Rubem Silveira dos Reis;

- Gabinete do Deputado Bosco – Maria Eunice de Lima Prado;

- Iepha-MG – Adalberto Andrade Mateus e Debora Raiza Carolina Rocha Silva;



- Ministério da Cultura – Cláudia Houara de Castro;

- Organização Não Governamental Vokuim – Alba Valéria Freitas Dutra;

-  Ponto  Livre  Gestão  de  Empreendimentos  Criativos  –  Helen  Cristina  Patrício  de
Novais;

- Secretaria de Estado da Casa Civil e Relações Institucionais – Sílvia Maria da Cunha
Martins Pinheiro;

- Secretaria de Estado de Cultura – SEC – Cesária Alice Macedo;

- Secretaria de Estado de Educação – SEE – Gilberto Amancio de Almeida;

- Secretaria de Estado de Governo – Segov – Ronaldo Manassés.

A  reunião  contou  também  com  a  participação  do  senhor  Cliford  Rosa  e  Silva  –
Advogado – como ouvinte.


